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DESPACHO 

 

 Cuida-se de representação autuada para apurar indícios de irregularidades 

cometidas pelo ex-Juiz Sergio Moro, relacionadas a práticas ilegítimas de revolving door, 

especialmente no que tange à possível ocorrência de dano ao erário. 

2. Aprecia-se, nesta oportunidade, proposta do Ministério Público de Contas no 

sentido de aprofundar as apurações e decretar a indisponibilidade de bens do responsável 

para garantir o ressarcimento dos danos em apuração, conforme previsto no art. 44, § 2º, 

da Lei 8.443/1992 (peça 182). 

3. Inicialmente, é fundamental rememorar o curso processual destes autos até 

este momento, tendo em vista a narrativa que vem sendo construída pelos investigados 

em certos veículos de mídia e nas redes sociais. 

4. Não sem antes, dada a repercussão que este caso tem obtido junto a diversos 

setores da imprensa e da sociedade em geral em um ambiente extremamente polarizado, 

transcrever as palavras do eminente Ministro do Supremo Tribunal Federal, Luís Roberto 

Barroso, acerca da sua percepção sobre o ano de 2016, que custara a acabar para a 

Suprema Corte: 

“Seria uma ingenuidade supor que o mundo do direito, da Justiça e do Supremo 

Tribunal Federal pudesse ser um lago tranquilo em meio à tempestade. O Judiciário 

tem problemas. Muitos são antigos e crônicos, como o custo alto e a lentidão. Estes 

não têm nada a ver com a crise presente. Outros, no entanto, decorrem dos momentos 

conturbados pelos quais passamos. Exposto em uma vitrine, com cada despacho ou 

decisão fiscalizados por uma multidão polarizada, quando não vem pedra de um 

lado, vem do outro. Por exemplo: se o país está dividido em relação ao impeachment 

e o STF é chamado a arbitrar controvérsias em torno dele, não há como escapar do 

clima de animosidade geral. Algum lado ficará insatisfeito. Se a Câmara dos 

Deputados reluta em afastar o seu Presidente, a sociedade cobra uma providência 

moralizadora e o timing do Tribunal não atende à ansiedade da maioria, o desgaste 

é inevitável. Se, diante da polêmica em relação à PEC do limite de gastos, o STF 

indefere o pedido de paralisação do processo legislativo, parte do movimento social 

fica inconformado. Mas se, ao revés, o Tribunal paralisa a tramitação do projeto de 

lei que desfigurava as medidas anticorrupção, outra parte fica indignada. 

Em suma: não há como agradar a todos. Nem este é o papel de uma Suprema Corte. 

Sempre haverá pessoas cujas visões de mundo serão contrariadas ou que terão 

interesses pessoais afetados. Mas, apesar da elevação do tom das críticas ao STF no 

apagar das luzes de 2016, foi um ano de mais acertos do que erros.” (BARROSO, 

Luís Roberto. O Supremo Tribunal Federal em 2016: o ano que custou a acabar. 

Consultor Jurídico, v. 4, 2017.) 
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5. Este processo originou-se por iniciativa do Ministério Público de Contas 

(MPTCU), que no Ofício nº 002/2021-GAB (peça 4), noticiou irregularidades 

envolvendo a Operação Lava-Jato e a empresa Odebrecht S.A. 

6. Em síntese, o Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado, membro do 

Ministério Público de Contas, requereu a “apuração de prejuízos ocasionados aos cofres 

públicos pelas operações supostamente ilegais dos membros da Lava Jato de Curitiba e 

do ex-Juiz Sergio Moro, mediante práticas ilegítimas de revolving door, afetando a 

empresa Odebrecht S.A., e lawfare, conduzido contra pessoas investigadas nas operações 

efetivadas no âmbito da chamada Operação Lava Jato. (...)”. 

7. Segundo o Ministério Público de Contas, agentes públicos que atuaram na 

homologação de acordo de leniência com o grupo Odebrecht teriam contribuído para a 

situação de insolvência da empresa e agido com conflito de interesse, atuando em 

processo judicial com repercussões na esfera econômico-financeira da empresa e, 

posteriormente, no processo de recuperação judicial do grupo empresarial (peça 7). 

8. Com base nos elementos apresentados pelo Ministério Público de Contas, 

determinei a constituição deste processo de representação, assim como a realização, em 

caráter de colaboração, de diligências perante o Supremo Tribunal Federal e junto ao juízo 

em que tramita o processo de recuperação judicial do grupo empresarial (peça 1). 

Também oportunizei a manifestação da administradora judicial nomeada pelo juízo 

(Alvarez & Marsal). 

9. Foram compartilhadas pelo eminente Ministro do Supremo Tribunal Federal, 

Ricardo Lewandowski, transcrições de conversas de Procuradores da República obtidas 

na operação Spoofing (peça 22). Também foram compartilhadas pela 1ª Vara de Falências 

e Recuperações Judiciais do Estado de São Paulo informações sobre a escolha e 

honorários da administradora judicial da recuperação judicial do grupo Odebrecht (peça 

24). 

10. Ao receber as informações acerca do início das apurações por este Tribunal o 

juízo da recuperação judicial adotou medida acautelatória, tendo determinado que as 

recuperandas passassem a “depositar nos autos da recuperação judicial os honorários que 

vêm sendo recebidos pelo administrador judicial, até a prestação de informações no 

processo judicial e até o desfecho do procedimento instaurado perante o TCU”. 

11. A partir dessas informações iniciais disponíveis nos autos naquele momento, 

o auditor responsável pela instrução do processo concluiu que ainda não havia “nenhuma 

comprovação da existência de conflitos de interesse ou que represente dano ou ato 

irregular, ilegítimo ou antieconômico” (peça 47). Em entendimento diverso, o Ministério 

Público complementou a inicial, requerendo informações adicionais que possibilitassem 

o aprofundamento das apurações (peça 56).  

12. Examinando ambas as posições, acolhi o pedido do Ministério Público de 

Contas e determinei a obtenção junto à Alvarez & Marsal do contrato de prestação de 

consultoria celebrado com o ex-juiz Sérgio Moro. Determinei, ainda, a obtenção, junto às 

corregedorias dos tribunais de justiça, dos processos em que a Alvarez & Marsal atua, ou 

tenha autuado, como administradora judicial, a partir de 2013, em uma perspectiva de 

evolução cronológica (peça 57). 

13. A Alvarez & Marsal encaminhou então a relação de processos em que atua 

como administradora judicial e os respectivos honorários (peças 60 a 87 e peças 142 e 

143). 
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14. Em seguida, considerando a natureza das informações constantes do processo 

e o papel exercido pelo administrador judicial, acolhi pedido formulado pelo Ministério 

Público (peça 150) e determinei a retirada do sigilo de todos os documentos do processo 

(peça 170).  

15. Na peça 173, após analisar o acervo documental do processo, o membro do 

Ministério Público de Contas relatou que “a Alvarez & Marsal recebeu cerca de R$ 40 

milhões de empresas condenadas na Lava Jato, sendo 1 milhão por mês da Odebrecht e 

Ativos (antiga agroindustrial), 150 mil da Galvão Engenharia, 97 mil da OAS e 115 mil 

mensais do Estaleiro Enseada (dados conforme peça 143 dos autos)”. 

16. O Ministério Público de Contas registrou ainda que a Alvarez & Marsal 

estava se negando a apresentar a totalidade das informações requeridas por este Tribunal, 

embora haja claro interesse público na matéria, sobretudo em razão do “possível conflito 

de interesse do agente (ex-juiz) que, em um primeiro momento, atua em processo judicial 

com repercussões na esfera econômica e financeira da empresa e que, posteriormente, 

aufere renda, ainda que indiretamente, no processo de recuperação judicial para o qual 

seus atos podem ter contribuído”. 

17. Assim, o Ministério Público propôs que este relator ratificasse junto à Alvarez 

& Marsal a apresentação de toda documentação relativa ao rompimento do vínculo de 

prestação de serviços com o ex-juiz Sérgio Moro, incluindo datas das transações e valores 

envolvidos. Além disso, sugeriu que fossem adotadas medidas no mesmo sentido junto 

ao ex-juiz, ao Banco Central do Brasil (Bacen) e ao Conselho de Controle de Atividades 

Financeiras (Coaf). 

18. Em pronunciamento à peça 177, considerei que o Tribunal detém 

competência para determinar as medidas sugeridas pelo Ministério Público de Contas, 

mas elas deveriam ser adotadas somente em último caso. Naquela oportunidade, decidi 

por utilizar as ferramentas existente à disposição deste Tribunal, tal como sistemas 

informatizados e o acesso a bancos de dados de órgão da administração, ou mesmo outras 

ações de inteligência. 

19. Assim, determinei a adoção de uma série de providências pela Secretaria-

Geral de Controle Externo (Segecex) para que, com apoio das suas unidades de 

inteligência e investigação, buscasse identificar vínculos estabelecidos entre o ex-juiz 

Sérgio Moro e a Alvarez & Marsal, ou ainda com outras empresas envolvidas na 

Operação Lava-Jato. 

20. Na sequência, a Alvarez & Marsal trouxe aos autos algumas informações 

concernentes à remuneração do ex-juiz Sérgio Moro (peça 178). 

21. Sucederam-se então novas petições do membro do Ministério Público autor 

da representação. 

22. O membro do Ministério Público autor da representação informa que teve 

oportunidade de analisar fatos novos e reafirma “a necessidade de apuração do caso pela 

Receita Federal” (peça 182). 

23. Nesse sentido, informa ter dirigido expediente ao Secretário Especial da 

Receita Federal do Brasil para que aquela autoridade adote medidas diante de possíveis 

irregularidades relacionadas aos fatos apurados nestes autos. Os fatos narrados ao 

Secretário Especial da Receita Federal do Brasil são os seguintes (peça 183): 

“a) Inconsistência dos documentos comprobatórios 
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A apresentação da íntegra dos dois contratos (o celebrado por MORO 

CONSULTORIA com A&M-Brazil-DI e o celebrado por Sérgio Fernando Moro 

com A&M-US-DI) seria a única forma de comprovar a remuneração pactuada, já 

que os recibos isolados (além de inconclusivos no caso dos emitidos nos EUA) 

provam os valores neles registrados, mas não a inexistência de outros, referentes a 

verbas da mesma ou de outra natureza; 

b) (IN) existência Declaração de Saída Definitiva do País  

Há de se averiguar se o Sr. Sérgio Moro realizou sua transferência de residência para 

os Estados Unidos, já que caso Sérgio Moro, ao transferir-se para os EUA, não tenha 

feito declaração de saída definitiva do Brasil (tornando-se não residente para efeitos 

fiscais), deverá declarar e tributar também aqui os rendimentos recebidos de A&M-

US-DI. 

c) (IN) existência de visto americano para trabalho 

Há de se avaliar a existência de visto americano para trabalho, diante de possível 

autuação para a exigência de IRRF por pagamento sem causa; 

d)  Averiguação da tributação pelo lucro real pela empresa e; 

e) Suposta utilização de pejotização pelo Sr. Sérgio Moro a fim de reduzir a 

tributação incidente sobre o trabalho assalariado.” 

24. Diante do “risco da inviabilização do ressarcimento e do recolhimento de 

tributos aos cofres públicos”, o Ministério Público de Contas propõe também que este 

Tribunal decrete a indisponibilidade de bens do ex-juiz Sérgio Moro e expeça 

comunicação aos órgãos competentes para que possam ser localizados bens desse 

responsável, a fim de que tornem efetiva a sua indisponibilidade até a apuração completa 

dos fatos. 

25. À peça 184, o ex-juiz Sérgio Moro peticionou nos autos solicitando o 

indeferimento do pedido de decretação cautelar da indisponibilidade de bens e o 

arquivamento das apurações. 

III 

26. Incialmente, importa esclarecer o momento processual em que estes autos se 

encontram. 

27. Conforme historiado logo acima, o processo origina-se por proposta 

formulada pelo Ministério Público que atua junto ao TCU. 

28. A partir de informações preliminares, a unidade instrutora concluiu que os 

fatos relatados ainda careciam de maior comprovação, não sendo suficiente o conjunto 

probatório disponível para caracterizar irregularidades. 

29. Complementando a inicial que fora por ele apresentada, o Subprocurador-

Geral Lucas Rocha Furtado, membro do Ministério Público de Contas, veio aos autos 

novamente para requerer medidas adicionais com vistas a aprofundar as apurações e 

assegurar o possível ressarcimento do erário, o que entendi apropriado diante dos fatos 

indicados.  

30. O que se verifica, portanto, é que o processo ainda se encontra em fase 

preliminar, com apurações em curso, sem que tenha havido qualquer análise 

exaustiva, manifestação conclusiva ou que tenha se realizado algum tipo de auditoria 

sobre o tema. 
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31. Sobre as características da fase indiciária de determinado procedimento, 

transcrevo excerto da decisão do Eminente Ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo 

Tribunal Federal, no âmbito da Petição 7.123/DF, em que se apurava supostos crimes 

relacionados à edição do Decreto dos Portos: 

“19. Está-se aqui diante de pedido de abertura de inquérito. Basta, para tanto, a 

presença de indícios plausíveis de materialidade e autoria, sem o rigor aplicável 

quando esteja em questão o recebimento de uma denúncia, ato deflagrador da 

ação penal. No caso presente, há elementos suficientes para deferir o pedido do 

Procurador-Geral da República. 

20. A ninguém deve ser indiferente o ônus pessoal e político de uma autoridade 

pública, notadamente o Presidente da República, figurar como investigado em 

procedimento dessa natureza. Mas este é o preço imposto pelo princípio 

republicano, um dos fundamentos da Constituição brasileira, ao estabelecer a 

igualdade de todos perante a lei e exigir transparência na atuação dos agentes 

públicos. Por essa razão, há de prevalecer o legítimo interesse social de se apurarem, 

observado o devido processo legal, fatos que podem se revestir de caráter criminoso. 

21. Deve-se enfatizar, porém, que a instauração de inquérito aqui deferida não 

implica qualquer prejulgamento nem tampouco rompe com a presunção de 

inocência que a Constituição assegura a todos os cidadãos brasileiros. 

22. Este o quadro, presentes os elementos indiciários mínimos da ocorrência do fato 

e de eventual autoria por pessoa com foro por prerrogativa de função perante esta 

Corte, determino a instauração do Inquérito, devendo o feito ser autuado como tal.” 

(destaques acrescidos) 

32. Se por um lado, a documentação já constante dos autos ainda não caracteriza 

as irregularidades apontadas na inicial, ela é mais do que suficiente para justificar a 

continuidade das investigações, considerando a fase preliminar em se encontra o 

processo, sem prejuízo de representar ao Poder competente sobre irregularidades ou 

abusos apurados no curso das investigações, conforme imperativo constitucional (art. 71, 

inciso XI). 

33. É preciso ficar claro que as normas que regem o processo no Tribunal de 

Contas da União preveem que as apurações tenham início a partir de indícios de 

irregularidades (arts. 235 e 237, parágrafo único, do Regimento Interno do TCU). 

34. Ao final das apurações, uma vez confirmada a ocorrência de dano ao Erário, 

o processo é convertido em tomada de contas especial a fim de obter o ressarcimento (art. 

47 da Lei 8.443/1992). 

35. Ainda que não tenha havido dano propriamente dito, a constatação de 

irregularidade pode, por si só, levar à aplicação de penalidades e à expedição de 

determinações, dentre outras medidas. Se porventura o TCU identificar que os fatos que 

estão sobre a sua competência configuram também outros tipos de ilícitos, tem o dever 

de representar ao respectivo Poder competente. 

36. Seguindo essa lógica, quando o Tribunal recebe uma representação do 

Ministério Público Federal, do Ministério Público de Contas, de Parlamentar, de outro 

Tribunal de Contas, de equipe de auditoria ou de servidor público, acerca de algum tipo 

de desvio cometido, pode ser que ao final das apurações o processo seja convertido em 

TCE ou os responsáveis sancionados. 

37. Pode ocorrer também de, ao seu término, o responsável demonstrar não ter 

descumprido qualquer dispositivo de competência do TCU, mas restarem infrações de 
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ordem penal, tributária, disciplinar ou de outra disciplina. Nessa hipótese, o TCU 

encaminha os elementos ao órgão competente. 

38. Nesse sentido, é da própria sistemática dos processos do TCU e, portanto, 

absolutamente corriqueiro, que o Tribunal aprecie toda semana diversos processos 

seguindo essa lógica.  

39. Adentrando aos aspectos suscitados nesta representação, eles são 

evidentemente complexos e tangenciam aspectos não totalmente sob a jurisdição desta 

Corte, como a prática de atos judiciais típicos, o auferimento de renda sob a perspectiva 

da tributação, o controle propriamente disciplinar sobre a conduta de magistrados e a 

existência de relações erigidas sob o manto do direito privado. 

40. Mas estou convicto de que o quadro fático que vem sendo desnudado a partir 

das informações preliminares apresenta diversos espaços de atuação para o Controle 

Externo, tanto no que diz respeito à atividade administrativa praticada no exercício da 

função judicial, quanto à prática de qualquer ato de que possa resultar dano ao Erário. 

41. Não há qualquer dúvida de que a jurisdição do Tribunal abrange qualquer 

pessoa física, órgão ou entidade utilize, gerencie ou administre bens públicos federais ou 

assuma obrigações de natureza pecuniária em nome da União. Da mesma forma, aqueles 

que derem causa a irregularidade de que resulte dano ao Erário (Lei 8.443/1992, art. 5º, 

incisos I e II). 

42. Também não se pode olvidar da larga atuação que o Tribunal vem 

desenvolvendo sobre os acordos que possam envolver transações que afetem de alguma 

maneira o erário federal. 

43. São inúmeras decisões que assentam a competência deste Tribunal para 

fiscalizar a celebração de atos negociais que envolvam transação de bens e recursos 

públicos, a exemplo dos acórdãos 1.790/2017, 2.121/2017, 2.898/2018 548/2020 e 

1.998/2020, todos do Plenário. Transcrevo alguns pelo didatismo da análise: 

Acórdão 1.790/2017-TCU-Plenário; rel. Ministro Bruno Dantas. Sessão 16/8/2017 

16. Examinando a reflexão teórica desenvolvida no despacho da secretaria 

especializada, verifico que o raciocínio empregado baseia-se no esforço de enquadrar 

essa atuação, que não é de todo corriqueira, nos marcos existentes e conhecidos, 

construídos para reger os trabalhos tradicionais do TCU. 

17.  Na verdade, não considero improvável que, em breve, tenhamos que 

reformular nossos normativos ou criar normas específicas para esse tipo de 

ação de controle, vez que pode não ser possível seguir os ‘estritos limites’ de 

regras formuladas para vistoriar outro tipo de ação estatal. É o caso, por 

exemplo, do acompanhamento dos acordos de leniência, que segue ritos 

específicos. 

18.  Creio que seria inadequado compreender o novo à luz do velho, dando uma 

leitura simplista e burocrática às ações negociais que têm crescido na 

Administração Pública e, consequentemente, ao acompanhamento delas pelo 

Tribunal. Tangenciei esse tema no meu comunicado ao Plenário sobre o presente 

acompanhamento: 

‘Aliás, os acordos de leniência (arts. 16 e 17 da Lei AntiCorrupção), os termos de 

ajustamento de conduta (previstos nas leis e nas resoluções que regem a atuação das 

agências reguladoras) e a previsão expressa de autocomposição envolvendo entes 

estatais (arts. 32 a 40 da Lei de Mediação c/c arts. 3º, § 3º, 15, 174 e 175 do Código 

de Processo Civil) são apenas os exemplos mais evidentes do crescente 
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consensualismo que vem modificando a Administração Pública contemporânea, 

atribuindo-lhe perspectivas mais negociais e mais mediadoras. Teremos de aprender 

a lidar, cada vez mais, com essa realidade inexorável.’ (peça 5) 

19.  Especificamente no caso da Lei 13.140/2015, existe previsão expressa de 

acompanhamento do processo de mediação pelo TCU, o que demonstra que a 

atuação aqui proposta, no mínimo, não é nada estranha às atribuições desta Casa. 

Registro, inclusive, a participação do nosso decano, eminente Ministro Walton 

Alencar Rodrigues, na Comissão de Juristas responsável por opinar e orientar a 

formulação legislativa do então projeto de lei. 

20.  Mas é incorreto qualquer raciocínio que exija que a atuação desta Corte 

dependa de previsão legal expressa. Aliás, a fiscalização de editais de licitação por 

iniciativa própria, de acordos de leniência ou de pactuação de termos de ajustamento 

de condutas (TACs) não encontra previsão específica em lei ordinária, mas 

decorrem de interpretação do TCU sobre seu próprio mandato outorgado pela 

Constituição Federal de 1988. 

21.  Ora, ainda que não possam ser caracterizados como atos administrativos em 

sentido estrito, os atos negociais da Administração praticados no âmbito de um 

procedimento de mediação, quando envolvem transação de bens e recursos 

públicos, estão sujeitos à jurisdição do Tribunal. Cabe apenas avaliar a 

conveniência e a oportunidade de atuar caso a caso, com base em critérios de 

materialidade, relevância e risco.” (destaques acrescidos) 

Acórdão 2.121/2017-TCU-Plenário; rel. Ministro Bruno Dantas. Sessão 27/9/2017 

70. Feita a contextualização, observa-se que os TAC possuem natureza negocial, 

bilateral, de contorno quase contratual-administrativo. Assim como os acordos 

de leniência (arts. 16 e 17 da Lei AntiCorrupção) e na linha da previsão de 

autocomposição envolvendo entes estatais (arts. 32 a 40 da Lei de Mediação c/c 

arts. 3º, § 3º, 15, 174 e 175 do Código de Processo Civil), trata-se de mais um 

exemplo do uso crescente de mecanismos de solução consensual de conflitos que 

vem modificando a Administração Pública contemporânea, atribuindo-lhe 

perspectivas mais negociais e mediadoras, além de, na medida do possível, menos 

contenciosa. 

71. Nessa linha, podemos analisar o TAC como um pacto de livre vontade 

inspirado por estímulos e incentivos, resultante de uma dupla análise de custo-

benefício, tanto no polo estatal quanto no polo privado, à semelhança do que 

tenho defendido em relação aos acordos de leniência (v.g. Acórdãos 245/2017 e 

483/2017, ambos do Plenário). 

72. Por um lado, o agente estatal responsável pela negociação deverá analisar em 

que medida a cessação da conduta inadequada do agente privado privilegiará o 

interesse público, a atuação da agência reguladora, o erário e o usuário do serviço 

público delegado.  

73. Por outro, a pessoa jurídica infratora analisa se, na sua condição, é mais benéfico 

ajustar sua conduta e realizar os investimentos demandados pela agência, ou assumir 

os riscos e custos inerentes aos procedimentos de sanção pecuniária aplicados por 

meio do rito tradicional da agência, denominados Procedimentos para Apuração de 

Descumprimento de Obrigações (Pados). 

74. Basicamente, só haverá acordo se, na ótica do Estado, os benefícios (ajuste de 

conduta e investimentos adicionais da operadora) superarem os custos e incertezas 

do processo de sancionamento tradicional da agência; e, sob a ótica do agente 

privado, se as obrigações de fazer contempladas no TAC forem menos onerosas que 

os riscos do procedimento sancionatório. 
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75. Nesse sentido, não se afigura razoável celebrar um TAC que viabilize tão 

somente o interesse público, visto que não traria incentivos à adesão do particular. 

O mesmo se diga do inverso: não pode o Poder Público celebrar um TAC que 

conceda vantagens excessivas ao agente privado, em ofensa ao interesse público. 

Dado o caráter nitidamente negocial e voluntário do instrumento, esse só resultará 

favorável aos objetivos de ambas as partes quando se encontrar o equilíbrio entre os 

interesses público e privado, o que nem sempre é tarefa fácil. 

76. Assim, é natural que nesse processo a Anatel conceda certas vantagens à 

operadora interessada, para que haja estímulos à celebração. Ou seja, não só a 

Administração, mas todas as partes envolvidas (particular, agência e a sociedade) 

precisam enxergar na negociação um processo positivo, que as conduza a uma 

situação final melhor que a anterior, desde que esse seja pautado pelo equilíbrio entre 

os benefícios concedidos ao administrado, o interesse público no ajuste de conduta 

e na consecução dos projetos previstos e a redução no custo administrativo de 

carregamento dos Pados a serem substituídos pelo TAC. 

77.  Uma atuação eficiente por parte do Estado nessa atividade negocial deve, 

portanto, considerar essa estrutura de incentivos e nela interferir. Estamos diante de 

situações de administração gerencial na prática, que pressupõe a confiança no gestor 

público para definir a condução dos procedimentos (grifou-se):  

‘O paradigma gerencial contemporâneo, fundamentado nos princípios da confiança 

e da descentralização da decisão, exige formas flexíveis de gestão, horizontalização 

de estruturas, descentralização de funções, incentivos à criatividade. Contrapõe-se à 

ideologia do formalismo e do rigor técnico da burocracia tradicional. À avaliação 

sistemática, à recompensa pelo desempenho, e à capacitação permanente, que já 

eram características da boa administração burocrática, acrescentam-se os princípios 

da orientação para o cidadão-cliente, do controle por resultados, e da competição 

administrada.’ (BRASIL, 1995. Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado) 

78.  Portanto, não se pode analisar o instrumento sob a ótica puramente burocrática, 

permeada por regras procedimentais e controles-meio. Sem se afastar das leis e 

regulamentos, praticar a tão propalada administração gerencial pressupõe conceder 

certa margem de discricionariedade ao gestor. Vale dizer, o órgão negociador deve 

ter alguma liberdade para verificar, no caso concreto, qual a forma de atuação mais 

efetiva e eficiente, desde que suas escolhas estejam fundamentadas em bases sólidas, 

jurídicas e fáticas, e não se afastem da legislação e dos princípios regentes. 

79.  Naturalmente, há que se ter alguma cautela no controle dos acordos porquanto a 

atividade negocial pressupõe maior espaço de discricionariedade do agente público. 

Todavia, se o controle externo impuser rígido controle burocrático poderá minar o 

instrumento e sacramentar a ineficiência do Pado como instrumento sancionador da 

atividade regulatória. 

80.  Por serem instrumentos novos, é natural que haja alguns desacertos ao longo do 

procedimento de normatização e negociação do instrumento. Ademais, a 

Administração Pública brasileira de forma geral ainda não adquiriu maturidade, 

experiência e meios para negociar de forma plena e flexível junto aos agentes 

privados. Assim, é natural que surjam dúvidas de ambos os lados ao longo da curva 

de aprendizado institucional, que só o tempo saneará.  

81. Portanto, este Tribunal deve ter a cautela necessária para não obstaculizar e 

burocratizar demasiadamente o procedimento de modo a inviabilizá-lo na prática. 

Também, repito, não deve analisá-lo com a mesma lupa burocrática com que 

examina, por exemplo, processos de licitações e contratos, visto tratar-se de um 

instrumento de gestão negociada. 

82.  É com esta visão que conduzo este Voto. 
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[...] 

99.  Conforme tenho dito, ainda que não possam ser caracterizados como atos 

administrativos em sentido estrito, os atos negociais da Administração 

praticados no âmbito de procedimento de mediação (Lei 13.140/2015), dos 

acordos de leniência previstos na Lei Anticorrupção, assim como nos TAC, 

quando envolvem transação de bens e recursos públicos, estão sujeitos à 

jurisdição do TCU, cabendo, caso a caso, a avaliação de conveniência e 

oportunidade de atuar, com base em critérios de materialidade, relevância e risco 

(v.g. Acórdão 1.790/2017-TCU-Plenário, de minha relatoria, e Instrução Normativa-

TCU 74/2015). 

Acórdão 2.898/2018-TCU-Plenário; rel. Ministro Walton Alencar Rodrigues. Sessão 

12/12/2018 

“Nesse sentido, apresento substitutivo que prevê, em conformidade com a 

competência e a jurisdição do TCU, previstas nos artigos 70 e 71 da 

Constituição Federal, que as autoridades celebrantes dos acordos de leniência 

deverão apenas comunicar a instauração dos respectivos processos 

administrativos e dos procedimentos destinados à reparação integral do dano 

de que trata o art. 16, § 3º, da Lei 12.846/2013. 

Em contrapartida, a minuta da IN resguarda a prerrogativa de o Tribunal, com 

amparo no art. 42 da Lei 8.443/1992, requerer, a qualquer tempo, os 

documentos e as informações relativas aos acordos de leniência, ficando as 

autoridades competentes, no caso de sonegação dos elementos solicitados, 

sujeitas à aplicação das penalidades prevista no art. 58, inciso IV e § 1, do 

mesmo diploma legal. 

Na mesma linha, deixa assente a possibilidade de as autoridades celebrantes 

responderem pela inclusão de cláusulas e condições que limitem ou dificultem 

a atuação do Tribunal, bem como aquelas que porventura venham a 

comprometer a execução judicial dos títulos executivos constituídos a partir de 

suas deliberações.” (destaques acrescidos)  

44. No Voto condutor do Acórdão 1.998/2020-TCU-Plenário (rel. Ministro 

Bruno Dantas. Sessão 5/8/2020), este Tribunal reafirmou sua atuação em trabalhos dessa 

natureza: 

“9. Importa esclarecer que, embora o Tribunal de Contas da União não tenha 

competência para participar ativamente das negociações dos acordos de leniência 

previstos na Lei 12.846/2013, ele a possui para fiscalizar os atos dos servidores 

que negociam e decidem sobre esse acordo, por força, sobretudo, dos arts. 70 e 

71, inciso II, da Constituição Federal, dentre outros. 

10. Isso porque, ao firmar acordos de leniência, o Poder Executivo Federal, por 

meio da Controladoria-Geral da União, abre mão de recursos públicos que 

poderiam constituir receitas. Além disso, o referido órgão do Executivo está 

avaliando e decidindo sobre atos de pessoas que causaram prejuízos aos cofres 

públicos federais, que constitucionalmente também devem ser examinados pelo 

TCU (arts. 70 e 71, inciso II, da Constituição Federal). Explico melhor. 

11. O art. 6º, inciso I, da Lei Anticorrupção assim dispõe: 

[...] 

12  Mais adiante, no capítulo que trata do acordo de leniência, a referida lei prescreve 

(art. 16, §2º): 

[...] 
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13. Claro está que, ao aplicar multa a pessoas jurídicas que praticaram atos lesivos 

ao erário, ou com elas celebrar acordo de leniência, diminuindo o montante desta 

multa, a autoridade competente estará decidindo sobre recursos públicos federais. 

14. Ora, o art. 70 da Constituição Federal prescreve: 

‘70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da 

União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, 

legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será 

exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de 

controle interno de cada Poder.” 

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou 

privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e 

valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma 

obrigações de natureza pecuniária.’ 

15. Além disso, o art. 71, inciso II, da Constituição Federal ressalta: 

‘Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o 

auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete: 

(...) 

II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e 

valores públicos da administração direta e indireta, incluídas as fundações e 

sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público federal, e as contas daqueles 

que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao 

erário público;’  

16. Não se pode negar, portanto, que os atos do Poder Executivo que decidam sobre 

sanções pecuniárias da Lei Anticorrupção ou sobre seu valor em razão da celebração 

de acordos de leniência submetem-se ao crivo do controle do Poder Legislativo, mais 

especificamente do Tribunal de Contas da União, quanto à legalidade, legitimidade 

e economicidade. 

17. Opor-se a essa competência seria atacar o sistema de freios e contrapesos previsto 

na nossa Constituição, que limita a atuação de cada Poder e é um dos pilares do 

Estado Democrático de Direito. 

18. É importante destacar que esses atos de corrupção podem envolver prejuízos de 

bilhões de reais, como ficou notório nos casos da Operação Lava Jato. Assim, 

concentrar em apenas um Poder a decisão sobre suas consequências, sem que haja o 

exame pelos demais poderes, é, no mínimo, desaconselhável. 

19. O exercício do controle externo visa, em essência, assegurar que os atos dos 

agentes públicos responsáveis pelos termos do acordo de leniência obedeçam aos 

requisitos estipulados na Lei 12.846/2013, de modo a evitar que causem prejuízos 

ainda maiores aos cofres públicos. 

20. Nos acordos de leniência, é preciso haver um equilíbrio razoável entre os 

benefícios auferidos pela União com o acordo e os benefícios concedidos às 

empresas colaboradoras. Para isso, os agentes públicos, no processo de negociação 

do acordo, devem deter o máximo de informações externas sobre o ato lesivo, ou 

seja, se ele já está sendo apurado por outros órgãos, quais as evidências já colhidas 

e se já existem estimativas do valor do prejuízo, por exemplo.” (destaques 

acrescidos) 

45. Não só a jurisprudência do TCU é pacífica a esse respeito como o Supremo 

Tribunal Federal reconhece a nossa competência para obter a reparação de danos ao 

erário, mesmo nos casos em que houve a celebração de acordo de leniência (MS 
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35.435/DF, MS 36.173/DF, MS 36.496/DF e MS 36.526/DF; Supremo Tribunal Federal; 

Segunda Câmara; rel. Ministro Gilmar Mendes. Sessão 26/5/2020): 

“Destaco, no entanto, que esse entendimento de modo algum suprime a realização 

da missão institucional do TCU. Como já destacado, o próprio microssistema 

anticorrupção reconhece que a celebração do acordo de leniência em si não esgota 

o dever jurídico de reparação integral do dano ao erário. Esse é o sentido do art. 

16, § 3º, da própria Lei Anticorrupção, o qual deixa claro que “o acordo de leniência 

não exime a pessoa jurídica da obrigação de reparar integralmente o dano 

causado”. (destaques acrescidos) 

46. Conforme consignado na petição que deu início a este processo, investiga-se 

a possível ocorrência de conflito de interesse na medida em que o ex-juiz, em um primeiro 

momento, atuou em processo judicial com repercussões na esfera econômica e financeira 

da empresa e, posteriormente, passou a auferir renda, ainda que indiretamente, no 

processo de recuperação judicial para o qual seus atos podem ter contribuído. 

47. Também foi suscitado que a atuação do ex-juiz pode ter repercutido no 

ressarcimento ao erário de valores devidos pela empresa em face do próprio acordo de 

leniência firmado. 

48. Não tenho dúvidas de que são fatos que precisam ser mais bem apurados. 

E é por essa razão que me causa estranheza certa atuação apressada de qualquer 

peticionante que pretenda interromper o fluxo natural do processo, antes mesmo da 

conclusão das apurações. É natural que os investigados desejem esse desfecho, mas 

não os órgãos de investigação, de quem se espera imparcialidade independentemente 

de simpatias pré-existentes.  

49. Tomei o cuidado de pesquisar nos sistemas do Tribunal se havia situações tão 

inusitadas quanto a Corte de Contas enfrenta nestes autos. De fato, não encontrei situação 

similar, em que, sem nem mesmo aguardar o processo lhe ser remetido, um procurador 

tenha se antecipado e requerido, de forma reiterada, o arquivamento preliminar, antes 

mesmo da conclusão das apurações. 

50. É notório o papel do Ministério Público como aquele que requer medidas 

investigativas, normalmente se antagonizando à defesa dos responsáveis. Neste caso, ao 

contrário, encontramos posicionamentos reiterados e veementes de defesa do investigado 

por parte do Procurador, mais enfáticos do que as peças apresentadas pelos próprios 

advogados constituídos nos autos. 

51. Seja em razão dos valores devidos em sede do acordo de leniência firmado 

com o Ministério Público Federal e, posteriormente, com a Advocacia-Geral da União e 

com a Controladoria-Geral da União, seja em razão da participação da União nos Bancos 

Públicos que são os maiores credores da companhia na recuperação judicial, ou ainda as 

condenações das empresas do grupo empresarial a ressarcir o erário em face de diversas 

tomadas de contas especiais que tramitam neste Tribunal, as potenciais repercussões ao 

Erário atraem a jurisdição deste Tribunal para apurar as irregularidades suscitadas pelo 

Ministério Público de Contas. 

52. A história do acordo de leniência da Odebrecht, maior empresa enredada na 

Operação Lava-Jato é cercada de atos atípicos, como por exemplo a tentativa de 

cerceamento da atuação de órgãos de controle e fiscalização como o TCU e a Receita 

Federal, por iniciativa do Ministério Público Federal e com a chancela do então juiz da 

13ª Vara Federal de Curitiba, decisão estranhamente tomada sob sigilo, que somente foi 

revogada quando a imprensa brasileira deu cobertura do escândalo que ela significava e 
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que o Presidente do TCU, ministro Raimundo Carreiro, peticionou solicitando a 

revogação. 

53. Esse rol de perplexidades poderia ter se encerrado por aí, mas não foi o caso. 

Enquanto os procuradores da Operação Lava-Jato, liderados pelo Procurador da 

República Deltan Dallagnol alardeavam os bilhões de reais devolvidos ao Erário, as 

empresas do grupo Odebrecht entraram com pedido de recuperação judicial, o que 

significava que todos os créditos da União passavam à categoria de quirografários e, 

portanto, iriam para o fim da fila de preferência no caso de falência do grupo. 

54. Com o pedido de recuperação judicial a empresa passou a deter como 

administradora uma empresa que posteriormente veio a contratar o juiz que homologou 

o acordo. Tal fato, que ao final das apurações pode se mostrar como lícito, no mínimo 

revela uma cadeia de coincidências que merecem um olhar mais atento daqueles que 

desejam que os negócios de estado sejam tratados às claras, e não em sigilo ou na coxia. 

55. Cabe ressaltar que, no âmbito do mencionado acordo de leniência, houve a 

tentativa de restringir a aplicação de sanções por este Tribunal, ou limitar o uso de provas 

anteriormente compartilhadas. 

56. Encarando a questão sob outra perspectiva, o administrador judicial atua 

como auxiliar do juízo da recuperação, conforme consignei em despacho anterior, 

desempenhando funções em regime de colaboração com o Poder Público, exercendo 

relevante função de interesse público. 

57. O saudoso jurista Nelson Abrão, assim como outros autores, leciona que o 

administrador judicial não tutela apenas os interesses dos credores ou outros meramente 

privados. Do princípio da preservação da empresa, extrai-se que a recuperação judicial 

protege diversos interesses da coletividade, como a manutenção do emprego, a própria 

estabilidade do sistema econômico e financeiro, ou ainda as repercussões no sistema de 

arrecadação estatal.  

58. Nesse sentido, para o jurista, a atividade do administrator público é deveras 

relevante para os interesses coletivos e difusos, de modo que, muito mais do que 

interesses privados, o legítimo interesse público sobressaí de sua atuação.  

59. Ainda, é importante lembrar que, no caso de falência, a remuneração do 

administrador judicial é de natureza extraconcursal e possui preferência em face de 

créditos devidos ao Poder Público, a exemplo daqueles de ordem tributária (arts. 83 e 84 

da Lei 11.101/2005). 

60. Também não obsta a jurisdição desta Corte de Contas a natureza privada do 

contrato celebrado entre a Alvarez & Marsal e o ex-juiz Sérgio Moro. O fato de o contrato 

ser privado não significa inexistir interesse público para o trato dessa matéria, conforme 

consignado neste despacho. 

61. Aliás, diga-se de passagem, contratos privados muitas vezes são utilizados 

justamente com o propósito de legitimar condutas ilícitas. Este Tribunal inclusive já se 

deparou em diversas oportunidades com situações em que contratos privados de 

consultoria, advocacia, locação de equipamento, subcontratação se prestavam apenas a 

acobertar tais condutas: 

Acórdão 1.822/2020-TCU-Plenário; rel. Ministro Benjamin Zymler. Sessão 

15/7/2020 

“34. Também existem outras evidências compartilhadas pela Justiça, que 

acompanham os termos de delação dos Srs. [omissis]: 
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Peça 42, fls. 11/19, contendo comprovantes de pagamento da [omissis] à empresa 

[omissis], no valor total de R$ 833.565,62, supostamente contratada pela [omissis], 

com a autorização do [omissis], como prestadora de serviços, mas que de fato 

recebeu pagamentos a título de propina endereçada ao [omissis], pois tal empresa 

não prestou efetivamente os serviços contratados pela [omissis] (conforme relatado 

pelo [omissis]). 

Peça 45, fls. 41/72, comprovantes de pagamento à empresa [omissis], no valor total 

de R$ 997.330,00, utilizada para intermediar suposto pagamento de vantagens 

indevidas ao [omissis]. 

Peça 46, fls. 67/83, comprovantes de pagamento ao [omissis], pela [omissis] e pelo 

[omissis], totalizando R$ 420.000,00. Segundo relatado pelos depoentes [omissis], 

tais pagamentos foram solicitados pelo [omissis], que indicou o referido advogado 

para receber tais valores. Não teria havido nenhuma prestação de serviços pelo 

advogado em questão para as empresas que efetuaram os aludidos 

pagamentos.” (destaques acrescidos) 

Acórdão 2.428/2016-TCU-Plenário; rel. Ministro Benjamin Zymler. Sessão 

21/9/2016 

“66. Nesse sentido, registro que, em 5/9/2016, a empresa [omissis] foi, com fulcro 

no art. 87, inciso IV da Lei 8.666/1993 declarada inidônea pelo Ministério da 

Transparência, Fiscalização e controle para licitar e contratar com a administração 

pública. Os motivos para a aplicação da sanção estão a seguir discriminados e dizem 

respeito aos fatos apurados nestes autos: 

‘... prática de atos lesivos visando a frustrar os objetivos da licitação (art. 88, II, da 

Lei 8.666/93), caracterizada pelo conluio entre empresas que prestavam serviços à 

Petrobrás. A [omissis] coordenava suas ações junto às concorrentes para reduzir a 

competitividade nos processos licitatórios. A construtora combinava previamente 

com os concorrentes os certames que cada qual deveria vencer e quem faria 

propostas de cobertura para gerar aparente legitimidade. 

A segunda tipificação contra a empresa foi a demonstração de não possuir 

idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados 

(art. 88, III, da Lei 8.666/93). Essa irregularidade foi caracterizada pelo pagamento 

de propinas a [omissis]. Para operacionalizar tal esquema, a [omissis]A se utilizou 

de um contrato fictício de consultoria empresarial para dissimular o pagamento 

da propina.’ (http://www.cgu.gov.br/noticias/2016/09/ministerio-da-transparencia-

pune-iesa-oleo-gas-com-declaracao-de-inidoneidade, acesso em 9/9/2016).” 

(destaques acrescidos) 

62. Na verdade, isso apenas reforça a necessidade de que os envolvidos 

apresentem a íntegra da documentação que esclareça a natureza do vínculo estabelecido 

e os serviços efetivamente compreendidos no âmbito dessa relação. 

63. Sob diversas óticas a partir das quais se abordem o quadro factual relatado 

pelo Ministério Público de Contas, fica evidente o interesse público nessa matéria. Por 

isso, cabe ao Tribunal obter informações acerca dos fatos que conduziram o grupo 

empresarial a essa situação econômica, assim como sobre as razões que levaram a Alvarez 

& Marsal a contratar especificamente o agente público que homologou o acordo de 

leniência firmado pelo grupo que posteriormente entrou em recuperação judicial, e que 

teve participação nos atos que levaram a empresa essa situação. 

64. É preciso ter a perfeita compreensão desses fatos para certificar a ocorrência 

ou não de qualquer tipo de conflito de interesse, desvio de finalidade ou, mais grave, dano 

ao erário. 
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65. Sem qualquer sombra de dúvida, portanto, a representação abrange fatos que 

são da competência desta Corte de Contas. Ainda que se possa alegar que algum aspecto 

possa escapar à sua jurisdição, o fato de haver entrelaçamento com matéria claramente de 

competência do TCU justifica a continuidade das apurações em curso, sem prejuízo de o 

Tribunal representar aos poderes competentes. 

66. As conclusões obtidas a partir das apurações ainda em curso é que vão 

delimitar com precisão a adequada condução dessas questões pelo Tribunal de Contas da 

União. 

67. É preciso ficar claro ainda que o fato de uma determinada matéria não ser, a 

priori, competência deste Tribunal, não significa que o TCU não possa obter dados e 

informações daquela disciplina junto a outros órgão e entidades da Administração 

Pública, desde que ela se preste a contribuir paras as fiscalizações a cargo do Controle 

Externo. 

68. Portanto, é corriqueiro que o Tribunal tenha acesso a uma variada gama de 

bancos de dados e sistemas da Administração Pública, faça requisições ou circularize 

informações, para elucidar fatos em apuração no âmbito das competências 

constitucionalmente outorgadas ao TCU. 

69. É preciso iluminar todos esses pontos pois, embora seja esperado que os 

investigados tenham interesse em precipitar a interrupção do curso natural da fiscalização, 

o fato é que este é o momento próprio para as apurações que estão sendo realizadas. 

70. E o adequado delineamento da atuação do Tribunal nesta intrincada matéria 

somente será possível após a completa compreensão dos fatos que efetivamente 

ocorreram, bem como de sua comprovação. 

IV 

71. Outro aspecto a ser aclarado diz respeito à atuação do Ministério Público que 

atua junto ao TCU. Percebo haver certa irresignação quanto aos pedidos formulados pelo 

membro do Ministério Público de Contas autor da representação. Como mencionei 

anteriormente, é natural que entidade ou pessoa alvo de apuração postule o arquivamento 

do processo. 

72. No entanto, não há qualquer reparo a se fazer na atuação do membro do 

Ministério Público de Contas que inaugurou esta fiscalização, especialmente na atual 

etapa processual em que se realizam medidas preliminares de apuração. Assim, está 

dentro das balizas que governam o processo neste Tribunal e nas prerrogativas do 

Ministério Público de Contas formular todos aqueles pedidos que entender pertinentes às 

apurações. 

73. É do conhecimento de qualquer estudante de direito que as fases processuais 

se classificam em postulação, instrução e julgamento. Na etapa preliminar que nos 

encontramos é absolutamente natural que o procurador que formulou a postulação 

complemente-a. Na etapa de instrução, que é preparatória do julgamento, se houver 

interesse público que justifique a intervenção de um segundo membro do Ministério 

Público, isso deverá ser apreciado pelo Relator. 

74. Aliás, o Regimento Interno do TCU estabelece que a instrução processual é 

presidida pelo Relator, a quem compete analisar todos os pedidos, do Ministério Público 

ou dos investigados, e deferir, de forma fundamentada, aqueles que julgar apropriado. 



 
 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Gabinete do Ministro Bruno Dantas 

75. Não custa rememorar que há pouco tempo estavam em evidência discussões 

acerca da necessidade, ou não, de colocar freios em Procuradores do Ministério Público 

Federal que conduziam relevantes investigações no país. 

76. Permito-me colacionar trecho de uma entrevista em que o então Ministro do 

Supremo Tribunal Federal, Marco Aurélio Mello, ainda em 2016, foi indagado se 

deveriam ser colocados freios nos procuradores: 

“Há o sistema nacional de freios e contrapesos. O Ministério Público vem atuando e 

reafirmo o que venho dizendo: mil vezes o excesso do que a acomodação. E temos 

o Judiciário para corrigir possíveis erros de procedimentos.” 

77. Na processualística do TCU, não cabe ao Ministério Público praticar ato de 

ofício concernente à fiscalização em curso. O membro do Ministério Público de Contas 

deve peticionar ao Relator do Processo que, decidirá, dentre outros aspectos, acerca do 

exercício da jurisdição, da legalidade ou da adequação da medida.  

78. Em outras palavras, durante as investigações, é o relator que funcionará como 

uma espécie de filtro para as propostas da unidade especializada, os pedidos do 

representante, do Ministério Público de Contas, ou ainda dos investigados. Eventual 

excesso cometido pelo relator poderá, ainda, vir a ser apreciado pelo colegiado, no 

julgamento de mérito ou em grau de recurso. 

79. Aliás, que reste bem claro, situação bastante diferente daquela que se 

verificou em passado recente, caracterizada pela atuação coordenada entre juízes e 

membros do Ministério Público. Somente muito tempo depois dos fatos e dos 

julgamentos é que a sociedade brasileira veio a saber da existência de um perfeito 

combinado entre juízes e procuradores, em que os primeiros orientavam estratégias dos 

demais. Naquele ambiente, bastante situado no tempo e no espaço, todos acordavam 

previamente a realização de determinadas medidas processuais cuja juridicidade seria, 

posteriormente, “analisada” pelos mesmos agentes que, ao fim e ao cabo, as tinham 

formulado. 

80. De forma diversa, nestes autos, os auditores do Tribunal, os dirigentes das 

secretarias especializadas e os membros do Ministério Público de Contas têm todas as 

condições de exercer o seu papel com autonomia e independência funcional, dentro da 

processualística que a Lei Orgânica do TCU delineou para os processos de controle 

externo. 

V 

81. Adentrando especificamente na última petição do Subprocurador-geral do 

Ministério Público de Contas autor da representação, considero que as ocorrências 

descritas são deveras relevantes. 

82. O fato é que as informações prestadas pela Alvarez & Marsal, que até então 

se opõe a apresentar a documentação completa do vínculo com ex-juiz, em vez de elucidar 

de uma vez por todas as irregularidades em apuração nestes autos, sugere a necessidade 

de adotar outras linhas de investigação. 

83. Ocorre que é da natureza dos processos que tramitam perante esta Corte de 

Contas que a adoção da medida pugnada pelo Ministério Público de Contas esteja 

fundamentada em elementos mais robustos de convicção, especialmente no que diz 

respeito à demonstração do potencial dano ao erário, assim como do risco de não se adotar 

a medida de constrição de bens imediatamente. 



 
 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Gabinete do Ministro Bruno Dantas 

84. Portanto, nesta etapa processual ainda será necessário obter maiores 

informações sobre eventual dano ao erário, razão pela qual postergo para uma etapa 

futura a decisão acerca da decretação da indisponibilidade dos bens do ex-juiz Sérgio 

Moro 

85. De todo modo, a Constituição determina que, ao se deparar com indícios de 

irregularidades de competência de outras instituições, este Tribunal represente aos órgãos 

competentes (art. 71, inciso XI). 

86. Dito isso, verifico que os fatos indicados pelo Ministério Público de Contas 

nas peças 182 e 183 parecem ter relevância penal, o que implica a remessa ao Ministério 

Público por imperativo constitucional. 

87. No caso, o acordo de leniência do grupo empresarial foi negociado na Força 

Tarefa da Operação Lava-Jato em Curitiba e homologado pelo então juiz Sérgio Moro. 

Já a delação premiada de executivos e ex-executivos do grupo empresarial Odebrecht foi 

assinada na Procuradoria-Geral da República e homologada perante o Supremo Tribunal 

Federal. 

88. Tendo em vista a atribuição da Procuradoria-Geral da República nas 

transações que foram acordadas no âmbito penal, por consequência, representação que 

verse sobre as circunstâncias de sua celebração deve ser remetida ao Procurador-Geral da 

República para exame da matéria e, se entender ser o caso, adoção de providências para 

apuração. 

89. Dessa forma, determino: 

89.1. a remessa de cópia integral destes autos ao Procurador-Geral da República 

para que examine a matéria e, se entender ser o caso, determine as providências para a 

sua apuração, assim como quanto à pertinência do eventual bloqueio de bens pugnado 

pelo Ministério Público de Contas; 

89.2. o envio das peças 182 e 183, e deste despacho, para o Secretário Especial da 

Receita Federal do Brasil para adoção de medidas de sua competência; 

89.3. a remessa de cópia integral destes autos ao Departamento de Recuperação de 

Ativos e Cooperação Jurídica Internacional (DRCI) do Ministério da Justiça e Segurança 

Pública para que avalie a pertinência de adotar medidas junto ao Departamento de Justiça 

dos Estados Unidos (DoJ) sobre as empresas do ex-juiz Sérgio Moro, as empresas do 

grupo Alvarez & Marsal e a atuação do ex-juiz. 

90. À SeinfraOperações para efetivar as medidas determinadas neste despacho. 

 

Brasília, 22 de fevereiro de 2022 

 

 

(Assinado eletronicamente) 

Ministro BRUNO DANTAS 

Relator 


